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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo

designado com o código C , caso julgue o item CERTO ; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO .

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as

devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção

da sua prova.

CONHECIMENTOS BÁSICOS E ESPECÍFICOS

1 A informação está cada vez mais ao nosso alcance.

Mas a sabedoria, que é o tipo mais precioso de conhecimento,

essa só pode ser encontrada nos grandes autores da literatura.

4 Esse é o primeiro motivo por que devemos ler. O segundo

motivo é que todo bom pensamento, como já diziam os

filósofos e os psicólogos, depende da memória. Não é possível

7 pensar sem lembrar — e são os livros que ainda preservam a

maior parte da nossa herança cultural. Finalmente, e este motivo

está relacionado ao anterior, eu diria que uma democracia

10 depende de pessoas capazes de pensar por si próprias.

E ninguém faz isso sem ler.

Harold Bloom. Leio, logo existo. In: Veja, 31/1/2004 (com adaptações).

Julgue os seguintes itens, a respeito das idéias e das estruturas

lingüísticas do texto acima.

1 O texto apresenta três razões para se ler os grandes autores da

literatura.

2 Na linha 1, o advérbio “mais” confere variação analítica de

grau ao substantivo “informação”.

3 Na linha 4, com a flexão de plural na forma verbal “devemos”,

o autor se inclui e inclui os leitores na ação que explicita em

seguida: “ler”. 

4 Pela construção textual, depreende-se que, apesar de serem

formas verbais, os vocábulos “pensar” e “lembrar”, ambos na

linha 7, estão empregados como substantivos.

5 Preservam-se a correção gramatical e a coerência textual ao se

substituir o travessão, à linha 7, por vírgula ou por

ponto-e-vírgula.

6 A expressão “herança cultural” (R.8) resume a idéia que o autor

ora expressa como “informação”, ora como “sabedoria”, ora

como “conhecimento”, empregando tais substantivos como

sinônimos textuais.

7 Mantêm-se as relações semânticas e a correção gramatical do

texto ao se substituir o substantivo masculino “motivo” (R.8)

por um correspondente no feminino, razão, desde que, na

expressão “ao anterior” (R.9), o termo sublinhado seja

substituído por à.

8 Na linha 10, mantém-se a coerência textual com o emprego do

coletivo gente em lugar de “pessoas”, mas será obrigatória a

substituição do plural nos adjetivos “capazes” e “próprias” para

que seja preservada a correção gramatical.

Acerca do registro de eventos contábeis, julgue os itens

seguintes.

9 Na emissão de ações, o registro do ágio provoca

acréscimo no ativo permanente e redução no patrimônio

líquido.

10 Ao efetuar o registro de provisão para contingências, a

empresa aumenta seu patrimônio líquido, reduzindo o

resultado do período. Dessa maneira, o ativo circulante

não é afetado.

11 O registro da reserva legal proporciona uma permuta entre

contas do patrimônio líquido, sem influenciar o passivo

circulante.

12 Ao efetuar o registro do deságio na emissão de

d e b ê n tu r e s ,  a  e m p r e s a  r e d u z  o  p a s s i v o ,

independentemente do valor do deságio.

Com referência a contabilidade pública, julgue os itens a

seguir.

13 A receita agropecuária é considerada receita corrente.

14 A remuneração de disponibilidades é considerada receita

corrente.

Quanto à administração pública e à reforma do Estado

contemporâneo, julgue os itens seguintes.

15 O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado

previa, para as organizações com atribuições de atividades

exclusivas de Estado, forma de propriedade patrimonial

estatal e forma de gestão burocrática.

16 O moral hazard (risco moral) fica evidenciado em

políticas públicas quando determinadas características e

condições do programa/política pública incentivam o

indivíduo a racionalmente adotar padrões de

comportamento que geram custos sociais elevados.

17 A cobertura de um número mínimo de segurados é critério

previsto para a constituição de regimes próprios de

previdência.

18 A legislação permite o recebimento de abono de

permanência ao servidor ocupante de cargo efetivo que

tenha completado as exigências para a aposentadoria

estabelecidas na legislação e opte por permanecer em

atividade.
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19 A reforma da previdência não instituiu a obrigatoriedade de

registro contábil individualizado das contribuições do servidor.

20 O orçamento-insumo é adaptado às práticas de gestão da

administração pública gerencial.

Julgue os itens a seguir, referentes ao controle da administração

pública.

21 A autorização do Senado Federal em operações externas de

natureza financeira de interesse da União é exemplo de ato

composto. Nesse caso, ocorre o controle político do ato, sendo

necessária sua motivação, na forma da lei. 

22 A finalidade dos atos administrativos é o interesse público,

requisito sem o qual o ato é nulo. Entre as espécies de atos

existentes, o ato negocial é considerado específico, pois só

opera efeitos jurídicos entre as partes. Nesse caso, havendo a

invalidação do ato por anulação, cassação ou revogação, ela

deve ser precedida de processo regular, com oportunidade de

defesa, sob pena de nulidade da extinção do ato.

23 A doutrina e a jurisprudência consolidaram-se no sentido de

defender que os tribunais de contas podem adentrar-se no

exame de mérito do ato administrativo, valendo-se de sua

competência de realizar fiscalização operacional da

administração direta e indireta.

A respeito das regras constitucionais sobre o controle externo,

julgue os itens que se seguem.

24 Conforme a Constituição Estadual de Pernambuco, é o Tribunal

de Contas do Estado de Pernambuco (TCE/PE) que examina e

aprova auxílios concedidos pelo estado a entidades particulares

de natureza assistencial.

25 No âmbito dos estados-membros, cabe ao procurador-geral de

justiça a iniciativa de lei sobre a organização do Ministério

Público que atua junto ao respectivo tribunal de contas.

26 A decisão do Tribunal de Contas da União que afasta a

aplicação de uma lei a um caso concreto, por entendê-la

inconstitucional, não é suscetível de ulterior apreciação pelo

Poder Judiciário.

Acerca da Lei Orgânica do TCE/PE, julgue os seguintes itens.

27 Os embargos de declaração cabem mais de uma vez no mesmo

processo. Nesse sentido, se determinada pessoa está sendo

processada, ela pode interpor embargos de declaração contra

uma decisão inicial interlocutória, depois, novamente, do

recurso de reconsideração, e, até mesmo, se, no julgamento,

houver obscuridade, renovar os embargos.

28 É possível aplicar sanção ao denunciante que, por má-fé,

oferecer denúncia que sabe ser infundada.

29 O agravo não se encontra estabelecido em lei mas decorre

de normas regimentais que alguns tribunais de contas

deferiram, incluindo, entre eles, o TCE/PE. O agravo

também pode ser considerado mais um instrumento

protelatório do processo.

30 Se o TCE/PE alterasse o próprio regimento interno,

outorgando-lhe competência para fiscalizar recursos

federais que sejam transferidos para a administração

estadual por meio de convênio, não seria possível

contrastar essa disposição regimental por meio do

controle judicial concentrado de constitucionalidade, mas

haveria possibilidade de clamar pelo controle difuso de

constitucionalidade.

No que concerne à interpretação das normas constitucionais,

à teoria da recepção e ao controle de constitucionalidade,

julgue os itens que se seguem.

31 A Constituição Federal é, antes de tudo, um conjunto

de normas jurídicas e não uma simples declaração de

princípios ou uma exortação política; em conseqüência,

as normas constitucionais devem ser prioritariamente

interpretadas como preceitos escritos em linguagem

técnica.

32 Considere a seguinte situação hipotética.

Uma lei foi publicada na vigência da Constituição anterior

e se encontrava no prazo de vacatio legis. Durante esse

prazo, foi promulgada uma nova Constituição.

Nessa situação, segundo a doutrina, a lei não poderá entrar

em vigor.

33 Tempos atrás, o presidente da República promulgou lei

federal que alterou o nome do Aeroporto do Recife para

Aeroporto Internacional dos Guararapes/Gilberto Freyre.

Essa lei, como resultado do processo legislativo, pode,

em princípio, ser objeto válido de ação direta de

inconstitucionalidade.

34 Embora se reconheça aos tribunais de contas o poder de

apreciar a constitucionalidade das normas que hajam de

aplicar em seus julgamentos, a doutrina majoritária

entende que isso não impede o reexame dessa questão por

parte do Poder Judiciário.

No que diz respeito aos objetivos e fundamentos do Estado

brasileiro, aos direitos e garantias fundamentais e à

organização dos poderes e do Estado, julgue os itens seguintes.

35 Conjuntamente com a tarefa de exercer a jurisdição,

reconhece-se atualmente ao Poder Judiciário, como uma

de suas funções típicas, a de exercer controle sobre os

demais poderes do Estado.

36 O tratamento desigual de indivíduos pode ser, em certos

casos, compatível com o sistema jurídico da Constituição

da República; para tanto, é necessário, entre outras

condições, que haja justificação racional para o critério

adotado como fator de discriminação e que o tratamento

desigualitário esteja dirigido a atingir alguma finalidade

juridicamente legítima.
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37 No que tange à repartição das competências legislativas dos

integrantes da Federação brasileira, a Constituição Federal,

em linhas gerais, valeu-se da combinação da técnica das

competências enumeradas com a das competências

concorrentes, sendo que todas as competências legislativas

residuais foram atribuídas aos estados-membros.

38 Acerca da intervenção nos municípios, é juridicamente correto

afirmar que as hipóteses dela são taxativamente previstas na

Constituição Federal, que o ato de decretação é de natureza

política, a cargo do governador do estado; que somente pode

ser decretada pelo estado, salvo no caso de município

situado em território federal; que, em alguns casos, depende

de julgamento prévio por parte do tribunal de justiça e que,

decretada a intervenção, deverá a assembléia legislativa

apreciá-la, deliberando por maioria simples.

39 De acordo com a sistemática adotada pela Constituição Federal

em vigor, compete ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgar,

nos crimes comuns e nos de responsabilidade, os membros dos

tribunais de contas (TCs); como esses órgãos são considerados

auxiliares do Poder Legislativo estadual, a jurisprudência

considera que compete ao STJ também julgar criminalmente,

em instância originária, os deputados estaduais.

40 Devido ao princípio da unidade do Ministério Público (MP),

previsto constitucionalmente, o Supremo Tribunal Federal

(STF) firmou o entendimento de que o MP junto aos TCs deve,

em princípio, integrar a estrutura do MP do respectivo estado,

salvo se a Constituição estadual preceituar de maneira diversa.

No que respeita à administração pública, ao sistema tributário

nacional e à ordem econômica e financeira, julgue os itens a seguir.

41 Um ato administrativo que ofenda o princípio constitucional

da moralidade é passível de anulação e, para que esta ocorra,

não é indispensável, em todos os casos, examinar a intenção

do agente público.

42 A emissão de alvará, a expedição de certidão para

esclarecimento de situação pessoal, a concessão de porte de

arma, o fornecimento de iluminação pública diante de uma

residência e a concessão de passaporte são exemplos de

atividades estatais que permitem a cobrança válida de taxa, por

atendimento aos requisitos constitucionais.

43 Com a finalidade de incentivar a regularização de imóveis

urbanos, a Constituição de 1988 estabeleceu a possibilidade de

usucapião em favor daquele que possuir como sua área de até

250 m , por cinco anos ininterruptos e sem oposição, para2

moradia sua ou de sua família, desde que não seja proprietário

de outro imóvel; nesses casos, até a propriedade de bem

público poderá ser objeto dessa espécie de usucapião.

No que tange à Constituição de Pernambuco, julgue o item

abaixo.

44 Acerca da fiscalização realizada pelo TCE/PE, nos termos

da Constituição Estadual, é correto afirmar que pode

haver tomada de contas de pessoa que não seja agente

público, e que nem todos os atos de admissão de pessoal

precisam ser analisados, para fins de registro.

O mandado de segurança, o mandado de injunção e o habeas

data são instrumentos de controle de garantias constitucionais.

Com relação a tais instrumentos, julgue os itens a seguir.

45 Em mandado de segurança coletivo para compensação de

créditos de contribuição previdenciária indevidamente

recolhida, o sindicato impetrante carece da relação dos

filiados e da autorização destes para ter legitimidade ativa.

46 Segundo a jurisprudência do STF, a mora do Congresso

Nacional quanto à edição de lei que regulamente o direito

à greve do servidor público, previsto no art. 37, inciso

VII, da Constituição Federal, autoriza que, por meio de

mandado de injunção, o Poder Judiciário declare o pleno

gozo desse direito ao impetrante, até a superveniência

de lei.

47 Segundo jurisprudência do STF, a prova do anterior

indeferimento do pedido de informação de dados

pessoais, ou da omissão em atendê-lo, constitui requisito

indispensável para que se concretize o interesse de agir no

habeas data.

Considere a situação em que o poder concedente, por motivo

de interesse público, tenha optado, durante o prazo da

concessão, pela retomada de um serviço concedido. A respeito

dessa situação, julgue os seguintes itens.

48 A essa modalidade de extinção da concessão dá-se o

nome de encampação.

49 Para respeitar a legislação vigente, a retomada deverá ser

autorizada por lei específica.

50 Após a retomada, o poder concedente dispõe de 12 meses

para indenizar o concessionário.

Com base na legislação que rege os servidores públicos do

estado de Pernambuco, julgue os itens subseqüentes.

51 Na hipótese de um servidor público permanecer desviado

de sua função para outra de remuneração mais elevada,

por período superior a 2 anos, deverá ser providenciada

sua reclassificação com o conseqüente aumento de

remuneração.

52 O servidor reintegrado deve tomar posse no prazo de 30

dias a partir da decisão que o reintegrou.

53 Não poderá ser promovido por antiguidade ou por

merecimento o servidor que estiver afastado em exercício

de mandato eletivo.
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Um condenado escapou da penitenciária e, tempos depois,

juntou-se a quadrilha para cometer latrocínio. A família da vítima

acionou o Estado, em busca de indenização, e alegou a

responsabilidade objetiva do Estado, tendo em vista que se

descuidou do fugitivo.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, julgue os

itens que se seguem.

54 Na situação apresentada, houve ato omissivo do poder público,

caso em que a responsabilidade civil é subjetiva, o que exige a

comprovação de dolo ou culpa para que o Estado possa

indenizar a família da vítima.

55 A falta do serviço não dispensa o requisito da causalidade entre

a ação omissiva atribuída ao poder público e o dano causado a

terceiro.

56 Consoante jurisprudência do STF, há nexo de causalidade

entre a fuga do apenado e o latrocínio, do que resulta a

responsabilidade do Estado.

Considere que o estado de Pernambuco tenha editado lei

autorizando a contratação, pelo período de 2 anos, de 20

procuradores do estado, alegando o excesso de serviço para o

quadro atual da Procuradoria de Estado e o interesse público na

contratação por prazo determinado.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

57 A lei em comento é inconstitucional, pois a exceção

constitucional que autoriza a contratação por tempo

determinado não admite a contratação para cargos típicos de

carreira, como aqueles relativos à área jurídica.

58 A contratação por prazo determinado deve atender às seguintes

condições: previsão em lei dos cargos, tempo determinado,

necessidade temporária de interesse público e interesse público

excepcional.

Após longos investimentos na pesquisa de combustível

gerado pelo álcool extraído do caroço de umbu, os estados de

Pernambuco e Bahia assinaram protocolo para incentivar a

implantação de indústrias no eixo Petrolina – Juazeiro, inclusive no

que se refere aos serviços de treinamento para produção de

destilados.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens subseqüentes.

59 O protocolo pode estabelecer isenção de ICMS sobre o produto

industrializado, desde que restrito às operações realizadas

entre os dois estados, já que a eles interessa, diretamente, o

desenvolvimento regional.

60 O protocolo poderá estabelecer isenção das taxas devidas por

indústria que se instalar nesses estados.

Acerca de competência e capacidade tributária, julgue os itens

a seguir.

61 O exercício da competência tributária é intransferível, tal

qual a capacidade tributária ativa. Isso explica porque,

reiteradas vezes, o Estado estabelece a imposição

tributária e se coloca na posição de sujeito ativo.

62 A União pode instituir impostos que não estejam

compreendidos em sua competência tributária.

63 Considere a seguinte situação hipotética.

Iago, ao verificar que sua empresa não conseguia pagar

aos fornecedores e empregados, resolveu parar de recolher

o ICMS devidamente apurado, o que resultou em uma

dívida de R$ 80.000,00. Iago ausentou-se do país e

alienou à sua irmã 90% das cotas da sociedade, no valor

de R$ 30.000,00.

Nessa situação, apesar de a dívida superar o patrimônio

da empresa, Iago não é pessoalmente responsável pelas

dívidas sociais.

Em relação aos provimentos liminares, cautelares e

antecipatórios de tutela, julgue os itens seguintes.

64 É cabível liminar em mandado de segurança, mas não em

ação popular, pois nesta última prevalece a presunção da

legitimidade do ato impugnado, que pode ser elidida

apenas por sentença definitiva em cognição exauriente. 

65 Na ação civil pública, é possível, em provimento liminar,

não apenas a determinação para que cesse a atividade

nociva, mas também para que se cumpra a atividade

devida, sob pena de execução específica. 

66 A cominação de multa diária pode ser fixada

independentemente de requerimento do autor, mas sua

exigibilidade é diferida para o momento do trânsito em

julgado. Assim, a multa poderá ser cobrada apenas

após sentença transitada em julgado, embora com efeito

retroativo à data do descumprimento.

67 No mandado de segurança coletivo e na ação civil

pública, a liminar poderá ser deferida apenas após

audiência do representante judicial da pessoa jurídica de

direito público, que tem prazo de 72 horas para se

manifestar.

Julgue os itens a seguir, quanto à execução.

68 O rito da Lei n.º 6.830/1980 para cobrança da dívida ativa

aplica-se sempre que no pólo ativo figurar pessoa jurídica

de direito público ou pessoa jurídica de direito privado

que exerça atividade delegada, como as sociedades de

economia mista e as empresas públicas.

69 É admissível o rito das execuções fiscais para cobrança de

débito de pessoa jurídica de direito público, desde que o

exeqüente seja outra pessoa jurídica de direito público e

que a dívida tenha natureza tributária.
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No que se refere aos recursos, julgue os itens seguintes.

70 De regra, o agravo de instrumento tem capacidade de suspender

os efeitos do ato judicial impugnado, suspendendo,

conseqüentemente, o próprio curso do processo. O mesmo não

ocorre com o agravo retido, que tem a única finalidade de

impedir a preclusão da questão objeto da decisão interlocutória

para ser discutida em preliminar de apelação, não impedindo o

normal curso do processo. 

71 Em virtude da preclusão, não é possível invocar-se, na

apelação, qualquer nulidade processual por vícios anteriores

à sentença se a parte não houver interposto agravo retido. 

72 Apresentada a petição de apelação, esta será submetida a

apreciação preliminar perante o próprio juiz a quo quanto aos

pressupostos de admissibilidade, podendo este negar

provimento ao recurso se a sentença estiver estritamente de

acordo com a jurisprudência do tribunal. Nessa hipótese,

excepcionalmente, admite-se o julgamento do mérito do recurso

pelo próprio juiz a quo.

73 Nas hipóteses de decisão que indefere liminarmente a inicial,

apresentada a apelação, poderá o magistrado retratar-se da

sentença, ficando obstado o seguimento do recurso, tendo em

vista a falta de interesse superveniente.

Julgue os itens a seguir de acordo com o entendimento do STJ.

74 O Ministério Público não tem legitimidade para ação civil

pública em defesa de direitos de contribuintes alegando, por

exemplo, inconstitucionalidade de artigo de lei referente a

ICMS incidente sobre o cálculo de energia elétrica consumida,

devendo os contribuintes propor ação individual para sua

defesa, porquanto a ação civil pública não ampara prejuízos

particulares para fins de restituição de valores pagos ao fisco.

75 Em mandado de segurança que tenha por objeto a discussão de

recusa, pela instituição de ensino estadual, em entregar o

diploma de curso superior, a competência é da justiça estadual,

tendo em vista a natureza da função exercida pela autoridade

impetrada.

76 De regra, apenas há necessidade de processo de liquidação

nas hipóteses em que é necessário o arbitramento ou a prova de

fato novo.

77 Tratando-se de ação civil pública movida contra empresa

pública federal, a competência é o foro do local do dano

ambiental, desde que o foro seja sede de justiça federal.

Acerca da Lei das Sociedades Anônimas, dos bens e da

sucessão, julgue os itens que se seguem.

78 A pessoa jurídica que controla uma sociedade de

economia mista tem as mesmas responsabilidades do

acionista controlador das demais sociedades anônimas e

é responsabilizado objetivamente, quando, em virtude de

desenvolvimento de atividade empresarial deficitária,

ocorrer a diminuição da rentabilidade dos investimentos

dos acionistas particulares.

79 A alteração da destinação do bem público de uso especial

acarretará a sua desafetação, ou seja, passará o bem a

integrar categoria de dominicais, desonerando-o do

gravame que o vinculava à finalidade determinada.

80 Herdeiros necessários são aqueles que não podem ser

afastados da sucessão pela simples vontade do sucedido.

Portanto, apenas quando fundamentado em fato

caracterizador de ingratidão por parte de seu herdeiro

necessário, poderá o autor da herança dela afastá-lo, e,

ainda assim, apenas se tal fato estiver previsto em lei

como autorizador de tal conseqüência.

No que se refere aos contratos e à proteção ao consumidor,

julgue os itens seguintes.

81 Considere a seguinte situação hipotética.

André firmou um contrato de empréstimo bancário para

pagamento em 12 meses, constando expressamente do

contrato a cobrança de juros simples. Após a quitação

total da dívida, André percebeu que a instituição bancária

cobrou, em cada parcela paga, juros cumulados.

Nessa situação, a instituição bancária deverá devolver em

dobro os valores cobrados indevidamente, acrescidos de

correção monetária e juros legais.

82 A venda sobre documentos é modalidade ou cláusula

especial de venda de bem móvel ou imóvel quando

caracteriza entrega do título representativo da coisa objeto

do contrato e outros documentos neste exigidos, conforme

tenham convencionado as partes ou no silêncio delas,

pelos usos. O vendedor é exonerado da entrega efetiva da

coisa, subtraindo-a pela tradição do título idôneo que a

represente, capaz de atribuir ao seu possuidor não apenas

um direito de crédito, mas a propriedade plena da coisa

vendida.
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A respeito dos princípios e fontes do direito penal, julgue os itens

subseqüentes.

83 Considere a seguinte situação hipotética.

José subtraiu do bolso da calça de um transeunte, em proveito

próprio, a importância de R$ 0,15.

Nessa situação e, de acordo com o entendimento do STJ, em

face do princípio da insignificância, haverá a exclusão da

tipicidade da conduta de José.

84 Em matéria penal, o costume contra legem  não possui eficácia

jurídica, mesmo que haja descompasso entre a lei penal e a

realidade histórico-cultural.

No que tange à consumação e à tentativa, julgue os seguinte itens.

85 O crime omissivo próprio ou puro, de acordo com a doutrina,

não admite a tentativa.

86 Considere a seguinte situação hipotética.

Um servidor público solicitou de um particular a importância

de R$ 2.000,00 para deixar de praticar ato de ofício da função

que exercia.

Nessa situação, a consumação da infração penal ocorrerá com

o recebimento da vantagem indevida.

No concernente à interpretação e aplicação da lei penal, julgue o

item abaixo.

87 É vedada a aplicação analógica em normas penais

incriminadoras. Nas normas penais não-incriminadoras gerais,

admite-se o emprego da analogia in bonam partem.

Acerca de arrependimento posterior, arrependimento eficaz e crime

impossível, julgue os itens que se seguem.

88 O arrependimento posterior, por exigir voluntariedade, é uma

circunstância subjetiva que se restringe à esfera pessoal de

quem a realiza e, de acordo com a jurisprudência do STJ, não

se estende aos co-autores e partícipes da infração penal.

89 Considere a seguinte situação hipotética.

Um indivíduo realizou práticas abortivas em sua namorada, que

não se encontrava grávida.

Nessa situação, restou configurado o crime impossível em face

da ineficácia absoluta do meio.

Cada um dos itens a seguir apresenta uma situação hipotética,

referente aos crimes contra a administração pública, seguida de uma

assertiva a ser julgada.

90 Um servidor público, por negligência, inseriu dados falsos em

um sistema informatizado de um órgão da administração

pública, ao qual tinha autorização e acesso irrestrito, causando

dano ao erário. Nessa situação, em razão da ausência do

elemento subjetivo do tipo, o crime de inserção de dados falsos

em sistema de informação não restou configurado.

91 O presidente de determinada câmara de vereadores,

agindo com vontade livre e consciente, autorizou

administrativamente, faltando sete meses para o término

da legislatura, o pagamento de vantagens pecuniárias —

gratificações e horas extras — a servidores da referida

casa legislativa, com o aumento da despesa total com

pessoal. Nessa situação, o presidente praticou o crime de

aumento de despesa total com pessoal no último ano de

mandato ou legislatura.

92 Um empregado de uma empresa pública, no exercício de

um cargo comissionado de direção, apropriou-se de um

imóvel rural pertencente a um particular, de que tinha a

detenção em razão do cargo. Nessa situação, o empregado

praticou um crime de peculato, com a causa de aumento

de pena em razão do exercício de cargo comissionado.

Acerca do direito financeiro e suas normas gerais, julgue os

itens seguintes.

93 O direito financeiro se insere entre aqueles ramos que são

objeto de legislação concorrente, portanto, cabe tanto à

União como aos estados e municípios estabelecer normas

gerais relativas à matéria, desde que seja mantida a

hierarquia das normas dos entes maiores sobre as dos

menores.

94 Entre as matérias que se inserem no conceito de direito

financeiro, estão as de elaboração tanto dos orçamentos

públicos como dos balanços públicos.

95 Com a promulgação da Constituição Federal de 1988,

todas as normas gerais de direito financeiro relativas à

elaboração do plano plurianual (PPA) exigem a

instrumentalização por meio de lei complementar.

96 Entre as normas de direito financeiro, as relativas ao

orçamento e à lei de diretrizes orçamentárias encontram-

se estabelecidas na Lei n.º 4.320/1964; as referentes ao

PPA, todavia, não estão inclusas nessa lei.

Relativamente à receita pública, julgue os itens que se seguem.

97 A classificação da receita pública em originária e derivada

somente é aplicável no estudo das ciências das finanças,

não tendo qualquer efeito ou utilidade jurídica.

98 Entre os estágios da receita, encontram-se a previsão, a

arrecadação e a distribuição.

99 O lançamento da receita é ato que contempla não apenas

os impostos, mas todos os tributos; não são objeto de

lançamento, portanto, as receitas não-tributárias.

100 Na lei orçamentária anual, as receitas arrecadadas de cujo

produto o ente arrecadador tenha dever constitucional de

transferir uma parcela para outros entes da Federação

devem ser orçadas pelo seu valor líquido, assim entendido

o total que se espera arrecadar menos o valor que deve ser

transferido.
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101 O conceito legal de receita orçamentária pública não

corresponde ao conceito de receita na contabilidade

privada. Enquanto na contabilidade privada considera-se

uma venda a prazo como receita ocorrida no momento

da operação, no orçamento público, fatos semelhantes

somente são considerados receita no momento do efetivo

recebimento dos valores financeiros.

Julgue os itens a seguir, que versam sobre o crédito público.

102 Constitucionalmente, a matéria de dívida pública federal,

em sentido geral, deve ser tratada por meio de lei, apesar

de o Senado Federal ter diversas atribuições relativas à

matéria.

103 Cabe ao Senado Federal estabelecer o montante da dívida

mobiliária federal.

104 O conceito legal de dívida pública consolidada

corresponde ao montante total, apurado sem duplicidade,

das obrigações financeiras do respectivo ente da

Federação, assumidas em virtude de leis, contratos,

convênios ou tratados e da realização de operações de

crédito, para amortização em prazo superior a doze

meses.

105 Para efeitos legais, se um estado celebra uma operação de

arrendamento mercantil, estará fazendo uma operação de

crédito.

Considerando as normas constitucionais e infraconstitucionais

que tratam do regime previdenciário dos servidores públicos,

julgue os itens a seguir.

106 Conforme as diretrizes constitucionais do regime

previdenciário dos servidores públicos da União, dos

estados, do Distrito Federal (DF) e dos municípios, para

os titulares de cargos efetivos, subsiste o caráter

assistencial e solidário.

107 Considere a seguinte situação hipotética.

Determinado servidor público, detentor de cargo efetivo,

no qual foi empossado na vigência das atuais normas

constitucionais, dois dias após ter entrado em exercício,

sofreu acidente de serviço, que resultou na sua

incapacidade para o trabalho.

Nessa situação, o referido servidor terá direito à

aposentadoria por invalidez, com proventos proporcionais

ao tempo de contribuição. 

108 No caso de aposentadoria compulsória, aos setenta anos

de idade, de servidor público ocupante de cargo efetivo,

os proventos serão proporcionais ao tempo de

contribuição. 

109 Os ocupantes de cargos em provimento efetivo e

comissionado contam com o mesmo tratamento,

conforme os termos das diretrizes definidas na

Constituição Federal.

110 Segundo as regras constitucionais acerca do regime

previdenciário dos servidores públicos, caso um servidor

público que tenha ocupado emprego público em empresa

pública do estado de Pernambuco, a qual recebia recursos do

referido ente federado, passe a gozar aposentadoria por idade,

custeada pelo regime geral de previdência social (RGPS),

inexistindo plano de complementação, e, posteriormente à

obtenção dessa aposentadoria, seja aprovado em concurso

público e passe a ocupar cargo público em provimento

efetivo em autarquia da administração indireta do estado

de Pernambuco, a percepção da aposentadoria decorrente do

RGPS não constitui óbice à percepção de proventos de

aposentadoria decorrente do mencionado cargo público.

111 Caso um servidor público ocupante de cargo efetivo passe a

exercer função de confiança, a remuneração decorrente do

exercício da referida função deverá ser considerada no cálculo

da aposentadoria, desde que a função de confiança  tenha sido

exercida por mais de 10 anos.

112 A contribuição da União, dos estados, do DF e dos municípios

para o sistema de previdência dos servidores públicos ocupantes

de cargo efetivo não poderá exceder, a qualquer título, ao dobro

da contribuição do segurado. 

113 Segundo as normas infraconstitucionais que tratam do regime

de previdência dos servidores ocupantes de cargo efetivo, não

há vedação ao estabelecimento de benefícios previdenciários

não previstos no RGPS. 

114 Compete à União, aos estados, ao DF e aos municípios a

supervisão, a orientação e o acompanhamento dos respectivos

fundos de previdência complementar de seus servidores

ocupantes de cargo efetivo.

115 No âmbito do regime de previdência de servidores ocupantes de

cargo efetivo, é vedado o pagamento de benefícios mediante

convênios entre estados e municípios.

À luz da Constituição Federal e da Lei Complementar das

Inelegibilidades (LC n.º 64/1990), e, sobretudo, diante da

jurisprudência predominante no Brasil quanto ao assunto, julgue os

itens que se seguem.

116 A decisão de tribunal de contas do estado que rejeita as contas

de prefeito acarreta a inelegibilidade deste e não pode ser objeto

de questionamento judicial.

117 Para efeito de inelegibilidade, o relacionamento estável entre

duas mulheres é, segundo a justiça eleitoral, equiparado ao

casamento.

118 Conforme decisão da justiça eleitoral do Rio de Janeiro,

confirmada pelo Tribunal Superior Eleitoral, a pessoa contra

quem existem muitos processos por tráfico de drogas não pode

candidatar-se a eleições.

119 O presidente da República pode manter-se no cargo para se

candidatar à reeleição, mas deve afastar-se dele para ser

candidato a vereador.

120 O prefeito que tiver suas contas rejeitadas pelo tribunal de

contas do estado é inelegível, independentemente de ações

judiciais a esse respeito, se o processo respectivo ainda não

houver transitado em julgado.



UnB / CESPE / TCE/PE – Concurso Público – Aplicação: 8/12/2004 É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

Cargo 7: Procurador do Ministério Público de Contas – 8 –

PROVA DISCURSIVA — PARECER

• Nesta prova — que vale trinta pontos —, faça o que se pede, usando as páginas correspondentes do presente caderno para

rascunho. Em seguida, transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO , nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer texto aquém da extensão mínima de trinta linhas será apenado e qualquer fragmento de texto além da extensão máxima

de noventa linhas será desconsiderado.

ATENÇÃO! No caderno de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto

que tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Redija um texto dissertativo que contemple um paralelo entre o contrato administrativo e o empenho da despesa, abordando

necessariamente os seguintes aspectos:

< natureza jurídica do contrato administrativo;

< natureza jurídica do empenho;

< comparação entre o conteúdo mínimo do contrato administrativo e da nota de empenho, conforme legalmente determinado;

< situações em que o contrato administrativo pode ser substituído pelo empenho;

< situação em que a administração pública deve proceder à limitação de empenho;

< procedimento para a promoção da limitação de empenho.
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